
PARECER Nº     , DE 2023
DA COMISSÃO DE DEFESA DOS DIREITOS DO CONSUMIDOR, SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 788, DE 2023
De autoria dos Deputados Clarice Ganem e Caio França, o projeto em epígrafe proíbe a cobrança pelo restabelecimento de serviços públicos no Estado de São Paulo.
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, o projeto esteve em pauta nos dias correspondentes às 40ª a 44ª Sessões Ordinárias (de 16/05 a 22/05/2023), não tendo recebido emendas ou substitutivos.
Decorrido o prazo de pauta, a propositura foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação que, por meio do Parecer nº 1113/2023, exarou parecer favorável.
Em seguida, na sequência do processo legislativo, o projeto veio para esta Comissão de Defesa dos Direitos do Consumidor para análise de mérito, nos termos do artigo 31, inciso I e §16 do Regimento.
A propositura estabelece que, nos casos de interrupção de serviços públicos, fica proibida que seja cobrada tarifa, taxa ou outra forma de pagamento para seu restabelecimento, determinando, ainda, que esse restabelecimento seja feito em até 24 (vinte e quatro) horas do pedido ou da quitação do débito pelo consumidor.
Em que pese a nobre intenção dos autores e muito embora este Parlamentar não tenha qualquer óbice à aprovação da propositura, certo é que ela contraria a legislação federal vigente.
Com efeito, a Lei nº 13.460/2017, que dispõe sobre participação, proteção e defesa dos direitos do usuário dos serviços públicos da administração pública, estabelece no parágrafo único do artigo 5º:
“Art. 5º O usuário de serviço público tem direito à adequada prestação dos serviços, devendo os agentes públicos e prestadores de serviços públicos observar as seguintes diretrizes:

[...]

Parágrafo único. A taxa de religação de serviços não será devida se houver descumprimento da exigência de notificação prévia ao consumidor prevista no inciso XVI do caput deste artigo, o que ensejará a aplicação de multa à concessionária, conforme regulamentação.”
Segundo a redação do dispositivo, a cobrança de taxa pelo serviço de restabelecimento dos serviços apenas não seria devida quando a empresa deixasse de notificar previamente o consumidor. Ou seja, nos demais casos, havendo tal notificação, a cobrança é possível, nos termos da lei federal.
Por essa razão, aprovar lei estadual em sentido contrário feriria o princípio de hierarquia das normas, razão pela qual a propositura não pode prosperar.

Sendo assim, o parecer é contrário à aprovação do Projeto de Lei nº 788, de 2023.

Sala das Comissões, em 04 de abril de 2024.
Lucas Bove

